PARECER Nº 1768, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 483, DE 2009
De autoria do nobre Deputado GERALDO VINHOLI, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei nº 7.641/91, que dispõe sobre a proteção ambiental das bacias dos Rios Pardo, Moji Guaçu e Médio Grande, e estabelece critérios para o uso e ocupação do solo nesta área.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 24/06/09 a 30/06/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para análise, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. Cabe ressaltar que a revogação expressa de lei já superada por outra superveniente que disciplina a questão de outra forma, atende ao princípio da segurança jurídica. Não se discute aqui a conveniência da revogação proposta, até porque já há outra norma vigente dispondo de forma diversa, pois isso é matéria de mérito que deve ficar a cargo da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, s.m.j.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 483, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial 
